
Constitucionalistas
dizem que Governo
pode baixar salários a
excedentários
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O Tribunal Constitucional TC
fechou a porta ao despedimento
damaioria dos funcionários pú
blicos argumentando que tal co
lidiria comas sólidas expectati
vas dos funcionários No acórdão

onde justificam a decisão os jui
zes argumentamqueestas expec
tativas foramalimentadas pela re
forma de 2008 e pela defesa dos
mais recentes cortes salariais

Na reforma de 2008 o gover
no do PS passou a maioria dos
funcionários do vínculo de no

meação para contrato protegen
do os no entanto do desempre
go Ainda assim os sindicatos acu
saram no de estar a fragilizar o
vínculo abrindo a porta aos des
pedimentos Osjuízes vêm agora
dizer o contrário como foi criada

a norma que protegia as pessoas
do despedimento a expectativa
de estabilidade saiu reforçada

Argumentamaindaqueajusti
ficaçãoparaossucessivoscortes sa
lariais feitos com o objectivo de
reduzir despesa e nalguns casos
travados pelo Constitucional
também reforçaram essas expec
tativas Esses mesmos trabalha

dores viram lhes serem impos
tas reduções remuneratórias nos
anosde2011 2012enoanoemcur
so de 2013 com a motivação que
assentounobenefíciodemaiores
tabilidade no emprego pode ler
se no acórdão Mais se intensifi
cou então o quadro gerador de
confiança acrescentamosjuízes

Despedimentos por causas
objectivas
O acórdão divulgado na quinta
feira passadaadmitequepode ha
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verdespedimentosnaFunçãoPú
blica mas nãopara o maiorgrupo
de funcionários admitidos antes
de 2009

Oacórdão admite frontalmen

te quepodehaverdespedimentos
porcausasobjectivas O legislador
pode densificar mais as causas de
colocaçãodetrabalhadores emre
qualificação Mas qualquer solu
ção para este primeiro problema
terá sempre uma eficácia reduzi
da na medida em que existe um
travão ao despedimento damaio
ria do pessoal diz Rosário Palma
Ramalho

Causa me perplexidade
como é que o TC argumentacom
o princípio da igualdade nalguns
casos mas este acórdão obriga a
uma solução de desigualdade
quer dentro da Função Pública
quer face ao privado considera a
especialista em Direito Laboral
que trabalhoucom o Governo na
elaboração da Lei Geral do Tra
balho em Funções Públicas

Comestadecisão a curtopra
zo é difícil fazer cessarovínculo

afirmaTiagoCortes Oque é que
oGovernopode fazer Colocá los
namobilidade especial comdimi
nuição maispronunciada da re
muneração afirma o constitu
cionalista O Expresso noticiou
háumasemana que essaopçãojá
estará a ser estudada

Na opinião de TiagoCortes o
princípio da confiança que sus
tenta este acórdão dificulta
igualmente a viabilização dos
cortes nas pensões da CGA de
senhados para poupar 700 mi
lhões de euros

Também não será fácil con
cretizar o corte permanente dos
salários umavez que o TCjáavi
sou que as reduções devem ser
limitadas e temporárias Decisi
vo é que o Governo demonstre
claramente que as medidas são
fundamentais refere o consti
tucionalista
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